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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇAO DE
SERVIÇOS DE APOIO, ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO,EMPRESA PARA PRESTAÇAO DOS

CONTEMPLANDO SERVIÇOS TÉCNICOS PRESTADOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA
EXECUÇÃO DA DIGITALIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS, BEM COMO ALIMENTAÇÃO AO

REFERENTE A LICITAÇÃO À CARGO DA PREFEITURA MUNICIPAL DEPORTAL TRAMITA DO TCE

UIRAÚNA/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. As características e especificações do objeto da referida contratação sao:

QTDE.UNID.
DESCRIÇÃO DO ITEM		

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO, ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO, CONTEMPLANDO
SERVIÇOS TÉCNICOS PRESTADOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA
DIGITALIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS, BEM COMO ALIMENTAÇÃO AO PORTAL

DO TCE REFERENTE A LICITAÇÃO À CARGO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITEM

12MENSAL
1

TRAMITA

UIRAÚNA/PB, COM CARGA HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS IN LOCO.

1.2.1. OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO A REFERIDA CONTRATAÇÃO:

1.2.1.1.

I.2.I.2.

Deverão estar inclusos, no orçamento a ser enviado, os custos com deslocamento,
horária de 40 horas semanais na sede desteDeverá a empresa cumprir com a sua carga

município, bem como prestar esclarecimento aos setores e secretarias municipais quando necessário.
Deverá a empresa estar com contatos de Telefone, Whatzapp e E-Mail, disponíveis

para quaisquer comunicações entre administração e contratado, estando disponível a comparecer
sede do município sempre que preciso fora da carga horária semanal.

Deverá a empresa executar in loco e com perfeição as demandas administrativas, as

quais lhes forem designadas, cumprindo com prazos para que o município não venha perder ou ser
penalizado por informações, documentos de quaisquer naturezas que seja de responsabilidade do
prestador dos serviços, conforme este Termo de Referência.

A CONTRATADA deverá fornecer todo o material necessário à realização dos serviços.

I.2.1.3.

na

I.2.1.4.

I.2.I.5.

1.2.1.6. A CONTRATADA deverá estar apta a prestar os serviços, imediatamente após a

assinatura do termo de contrato. O prazo para o início da execução dos serviços deverá ser de no

máximo dois dias após a emissão da Ordem de Serviço.

A CONTRATADA deverá indicar um profissional para atendimento de assuntos

pertinentes a execução do Contrato, contendo nome e e-mail.
I.2.I.8.

obra/serviço e todos os equipamentos necessários para a execução dos serviços;

I.2.I.7.

A contratada deverá disponibilizar para seu funcionário transporte até o local das
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~ do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas

Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partida da
1.3. O prazo máximo para a execução

condições e hipóteses previstas na

emissão da Ordem de Serviço:

^ INÍCIO: 2 (DOIS) DIAS;

CONCLUSÃO: 12 (DOZE) MESES.

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: SERÁ NO SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL1.4. LOCAL DE

DE UIRAÚNA-PB.

A vigência da presente contratação será 12 (doze) meses, considerado da data de sua
assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

1.5.

nos

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
Com a obrigatoriedade estabelecida no artigo 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal de 1.988, a

Prefeitura Municipal de Uiraúna - PB objetiva a contratação de empresa na serviços de apoio, organizaçao e
administração, contemplando serviços técnicos prestados em tecnologia da informação para execução da
digitalização e indexação dos documentos, bem como alimentação ao portal Tramita do TCE referente a
licitação à cargo da Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB, com carga horária de 40 horas semanais in loco. Tal
contratação justifica-se para uma maior possibilidade de gestão com o objetivo de orientar e capacitar quanto
a alimentação de dados em sistemas e plataformas digitais, auxílio na confecção e arquivamento de processos
administrativos, bem como melhorar a produtividade e a qualidade do tratamento das informações. A
digitalização dos acervos visa modernizar e capacitar a Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB para bem cumprir
sua missão institucional, notadamente nos processos de identificação documental e mais adequação a
custódia de documentos que constituem prova material dos processos lidtatórios, apoiando a ação de
segurança da informação conforme lei 13.709 de 14 de agosto de 2018, bem como atender as normas do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba nó que concerne à alimentação de informações no Tramita, que é um
serviço do TCE/PB que permite a tramitação de demandas.

A realização do serviço proposto deverá permitir maior segurança na guarda, tanto física quanto lógica
^ (meio digital), de documentos e gestão da informação, além de auxiliar no trabalho das atividades internas, na

elucidação de procedimento administrativo ou judiciário, tornando possível a recuperação e visualização
imediata do acervo documental.

Vale ressaltar que a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência é imprescindível para a
Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB e tem porfinalidade a busca de benefícios diretos e indiretos na execução
dos seus processos de trabalho e se insere como elemento estratégico do processo de modernização da

missão institucional.gestão, visando capacitar a Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB para bem cumprir sua
notadamente nos processos de transparência junto aos Órgãos Fiscalizadores, e demais atores interessados.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinadas abaixo:

3.1.1. No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiç&è-
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer
de dúvida, no sítio \www.portaldoempreendedor.gov.br;
3.1.3. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores {RG, procuração e
outros pertinentes, que caracterizem a pessoa indicada como administrador. No caso societário em
que todos forem administradores, será considerado a juntada de um dos sócios, onde será este
considerado como representante da empresa naquela oportunidade);

3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

3.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;

3.1,7. Salienta-se que os documentos relacionados acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva

3.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

3.1.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

3.1.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.1.11.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
3.1.12.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452/1943;
3.1.13.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for
sediada;

, no caso

- SLU ou sociedade

EIRELI: ato constitutivo.

CNPJ 08.924.078/0001-04

Rua Major José Fernandes, 146 - Centro
CEP; 58.915-000 - Uiraúna/PB

secretariadafazendapmu@gmail.com

uirauna.pb.gov.br



SECRETARIA MUNICIP^

DA FAZENDA PÚBLKA

...

vA

<*

Gi

(4.^^195? >

Po.

3.1.14.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada,
3.1.15.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçao.

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
abaixo:

3.2.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial {Lei
n^ 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão
3.2.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.^ 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçao, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo com o
descrito neste Termo de Referência, bem como a apresentação da seguinte documentação:

3.3.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação-Atestado(s) de Capacidade Técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1 A prestação dos serviços ocorrerá de forma PARCELADA, no período de 12 (doze) meses, mediante Ordem

de Serviço emitida pela Administração devidamente assinada pelo titular da Secretaria requerente
A ciência do ato para contar o prazo de início dos serviços será considerado a data de

confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. Na ausência da confirmação de leitura, será
considerada válida a comunicação ao término do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da
data de seu envio

4.1.2.

4.1.1.

Caso não seja possível início dos serviços na data assinalada, a contratada deverá
comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 24 (vinte quatro) horas de

antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as

situações de caso fortuito e força maior.

4.2. Todas as despesas relativas ao deslocamento para prestação dos serviços objeto deste termo de
referência, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato, serão
por conta exclusiva da CONTRATADA.

4.3.0 descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens 1.2.1. configura
inadimplemento contratual, ensejando a sua rescisão.
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4.4. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaÇE?^
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

4.5. A contratada garantirá a qualidade dos serviços executados, obrigando-se a substituir refazer
aqueles que estiverem em desacordo, ou mal executado em razão de falha ou outra situação que não
possa ser imputada à Administração.
4.6. As regras acerca da execução do objeto são as estabelecidas neste Termo de Referência, anexo
do edital.

assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará4.7. Por se tratar de serviço, a

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de carátertécnico, até 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será

^ emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90comprove o

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiei execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao objeto contratado
efetivamente realizado, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei n- 14.133/2021;
5.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

6.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

locação de empregados habilitados e com formação técnica adequada, com fornecimento

dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários definidos neste Termo de

Referência e na proposta;

com a a
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6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);
6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato;

6.1.4. A CONTRATADA deverá indicar um profissional para atendimento de assuntos pertinentes

à execução do Contrato, contendo nome e e-mail;

6.1.5. A CONTRATADA deverá substituir ou sanar às suas expensas, no total ou em parte, os

que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções, no prazo de 24 {vinte e quatro)serviços em

horas, a contar da informação a ser realizada preferencialmente por escrito;
6.1.6. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao gestor do contrato eventual suspensão

da prestação do serviço, alteração de horário de atendimento, supressão de agenda, remarcações
ou qualquer anormalidade verificada na execução do contrato, devendo do mesmo modo, prestar
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE;

6.1.7. Durante a execução do contrato a CONTRATADA obriga-se a adotar todas as preocupações
e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funcionários, seus prepostos e a

terceiros, pelos quais será integralmente responsável;
6.1.8. A CONTRATADA não reproduzirá, divulgará ou utilizará em benefício próprio, ou de
terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços
discriminados, sem o consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE;

6.1.9. A CONTRATADA garantirá livre acesso a informações, dos procedimentos e à documentação

referente aos serviços prestados, aos gestores indicados pela CONTRATANTE, para o

acompanhamento da gestão contratual;

6.1.10.A CONTRATADA responsabiliza-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, em decorrência de suas ações, tendo direito a CONTRATANTE ao ressarcimento da
CONTRATADA, por força contratual, em eventual responsabilidade da CONTRATANTE em
decorrência de defeitos nos serviços da CONTRATADA, podendo inclusive denunciá-la à lide para

evitar o ajuizamento de ação de regresso;

6.1.11.A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com encargos e obrigações

sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução contratual, sendo que os

pregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a
CONTRATANTE;

6.1.12.Durante a execução do contrato a CONTRATADA obriga-se a apresentar, quando solicitado

pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração administrativa de dar causa à
inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com
0 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente envolvidos na

execução da presente contratação, na forma estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21.
6.1.13.Durante a execução do contrato a CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do
contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

em
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as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta
por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;

6.1.14.Durante a execução do contrato a CONTRATADA obriga-se a Cumprir com a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei n^ 8.213/1991,

7. DA SUBCONTRATAÇAO.
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. Salvo, prévia autorização da contratante

nos limites legais da 14.133/21.

8. DA ALTERAÇAO SUBJETIVA.
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
9.1. Nos termos do art. 117 Lei n^ 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a prestação dos serviços, onde o mesmo poderá anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados,

9.2. Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei n^ 14.133/2021.

9.3.0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando informações importantes, como datas, nome dos funcionários
eventualmente envolvidos em casos que mereçam averiguação, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

9.4. O gestor de contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.

9.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha

antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e,

TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).
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9.6. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).

10. DO PAGAMENTO,

10.1.0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, através da Nota de Empenho, mediante emissão de Nota
Fiscal referente aos serviços prestados e a tramitação do Processo para instrução e liquidação, no prazo

de até 30 (trinta), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, carga ou descarga, respeitada a
ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.
10.4.1.Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

10.4.2.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.4.3.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.4.4.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de
habilitação.

10.4.4.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância.
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
nos termos da Lei10.5.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,

Complementar nS 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favi
previsto na referida Lei Complementar.

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.apos a comprovação

11. DO REAJUSTE.

11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §79 da Lei n^ 14.133/2021.
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

11.3. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

11.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei 14.133/21,
estando a lei facultando esse requisito a administração pública.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n^ 14.133/2021, a Contratada que:

13.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

13.1.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

13.1.4.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

13.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

13.1.6.Apresentar declaração ou documentação falsa;

13.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.8.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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13.1.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei 12.846/2013.

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

b) Multa, de 5% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente, a multa
passará a ser de 10%;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
n5 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei 9.784, de 1999.

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor deste órgão público, em conta designado ao final do devido procedimento
administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e

cobrados judicialmente.

13.5.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5.2.Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, será promovido a comunicação

pelo DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA FAMUP/PB, por local incerto, e a
poderá alegar de não conhecimento do feito.

13.6. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
este órgão público poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraçao
administrativa tipificada pela Lei n^ 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização
-PAR.

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846/2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

mesma nao

ou
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13.10. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DO DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista

orçamento anual para o exercício de 2025, na classificação abaixo:no

20.500 SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL

04 123 1008 2006 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FAZENDA

15001000 RECURSOS LIVRES (ORDINÁRIO)

000112 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

15. FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA.
15.1. Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do processo,

encaminhado pelos setores competentes.

Uiraúna - PB, 02 de janeiro de 2024.

Atenciosamente,

DE SA NETOAUGUSTO Cl

Secretário da fazenda Pública
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA

GABINETE DA PREFEITA

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO, ORGANIZAÇÃO
E ADMINISTRAÇÃO, CONTEMPLANDO SERVIÇOS TÉCNICOS PRESTADOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DA DIGITALIZAÇÃO E INDEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS, BEM COMO
ALIMENTAÇÃO AO PORTAL TRAMITA DO TCE REFERENTE A LICITAÇÃO Ã CARGO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE UIRAÚNA/PB.

l.O.DO TERMO DE REFERENCIA

1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de
precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica 0 Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 6-, XXIII, da Lei 14.133/21;

"Art. 6- Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXUI - termo de referência: documento necessário para
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da
licitação.

Uiraúna - PB, 02 de janeiro de 20^S.

contratação de bens e serviços, que devea

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO

PrefeitaConstitucional


